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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0018326-50.2008.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
RELATORA: Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Estado da Paraíba
PROCURADOR: Gilvandro de Almeida F. Guedes
APELADO: Movearte Comercial de Móveis Ltda

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
OCORRÊNCIA.  ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  AO  ART.  174,
PARÁGRAFO  ÚNICO,  INCISO  I,  DO  CTN.  INEXISTÊNCIA.
EXECUÇÃO  PROPOSTA  APÓS  A  LEI  COMPLEMENTAR  Nº
118/2005.  APLICAÇÃO DO ART.  557  DO  CPC.  SEGUIMENTO
NEGADO. 

- É inviável a alegação de que houve violação ao artigo 174,
parágrafo único, inciso I, do Código Tributário Nacional, quando
comprovado que a execução foi proposta após a vigência da Lei
Complementar nº 118/2005.

-  Estando  a  matéria  pacificada  por  esta  Corte  de  Justiça  e
também por Corte Superior, curial é a aplicação do art. 557 do
CPC, negando-se seguimento ao recurso apelatório.

Vistos etc.

Trata-se de apelação cível interposta pelo ESTADO DA PARAÍBA
contra sentença (f.  25/27) do Juiz da 1ª Vara de Executivos Fiscais da
Capital, nos autos da execução fiscal promovida em face de MOVEARTE
COMERCIAL DE MÓVEIS LTDA, que extinguiu o feito com resolução de
mérito, a teor do art. 269, inciso IV do CPC, sob o argumento de que
ocorreu a prescrição intercorrente, na forma do art. 174, parágrafo único,
inciso I do CPC, após redação da Lei Complementar nº 118/2005.
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O apelo aduz que a sentença não se pautou aos ditames legais,
tendo em vista que a execução ocorreu antes da edição da citada norma,
prevalecendo, assim, a interrupção da prescrição, já que ocorreu a citação
válida da executada, razão de anular-se a decisão (f. 33/42). 

Sem  contrarrazões,  porquanto  não  formada  a  angularização
processual.

Parecer da Procuradoria de Justiça sem adentrar no mérito. 

É o relatório.

DECIDO.

Compulsando os autos, observa-se que a pretensão exordial é a
cobrança da importância de R$ 2.782,12, referente a ICMS e multa por
parte da recorrida. A execução fiscal foi ajuizada em abril de 2008 (bilhete
de distribuição, f.05).

Ao fundamentar sua irresignação, alegou o Estado da Paraíba
que a ação fiscal foi proposta antes do advento da Lei Complementar nº
118/2005, prevalecendo o artigo 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, o
qual regia da seguinte forma:

Art. 174 - …

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 

I – pela citação pessoal feita ao devedor.

Ora,  extraem-se  dos  autos  que  a  presente  execução  fiscal
somente foi ajuizada no dia 25/04/2008, portanto, após a vigência da LC
n. 118/2005, prevalecendo, assim, a seguinte redação do mesmo Código:

Parágrafo único. A prescrição se interrompe: 

I – pelo despacho do juiz que ordenar a citação em execução fiscal;

II – pelo protesto judicial;

III – por qualquer ato judicial que constitua em mora o devedor;

IV – por qualquer ato inequívoco ainda que extrajudicial, que importe
em reconhecimento do débito pelo devedor.

Tomando-se como fundamento o inciso I, do citado dispositivo,
vê-se que sua redação é clara quando assevera que  a prescrição se
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interrompe com o despacho que determinar a citação do devedor.

No caso dos autos, levando-se em consideração que a ação foi
ajuizada em abril de 2008, posteriormente à vigência da LC n. 118/2005 e
ao despacho inicial que determinou a citação do devedor, datado de 07 de
maio de 2008 (f. 06), até os dias atuais transcorreram mais de 5 (cinco)
anos, concretizando-se, assim, a prescrição.

Ademais, pertinente dizer que em sua peça recursal o Estado
apelante assevera que existiu a citação pessoal do devedor. Ledo engano,
haja vista que nem o mandado citatório de f. 07 e nem a carta de citação
de f. 21 encontraram o réu, o que inviabiliza a aplicabilidade do artigo 174,
parágrafo único, inciso I, do CTN, antes da vigência da LC n. 118/2005.

Portanto, o juiz agiu com acerto quando extinguiu o feito com
resolução de mérito, pela prescrição, a teor tanto do art. 174, parágrafo
único, inciso I, do CTN, com da redação dada pela LC n. 118/2005.

É  cedido  que o Superior  Tribunal  de  Justiça  posiciona-se no
sentido de que a alteração do art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN,
deve ser aplicada nos casos em que o despacho ordenador da citação
tenha ocorrido posteriormente à entrada em vigor da LC 118/2005 (REsp
999.901/RS), o que é justamente o caso em disceptação. Nessa senda, já
decidiu esta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO
RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  ART.  174,  I  DO  CTN.  FLUÊNCIA  DO
PRAZO  PRESCRICIONAL.  INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
CAUSA  INTERRUPTIVA  DA  PRESCRIÇÃO.  MATÉRIA  ANALISADA
PELO STJ EM SEDE DE RECURSO REPETITIVO. ART. 557, CAPUT
DO CPC. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
AO APELO (Processo nº 0011136-70.2007.815.2001, Relatora: Desª
Maria  de  Fátima  Moraes  B.  Cavalcanti,  Julgamento:  24/02/2015,
Publicação: 27/02/2015). 

Diante do exposto, nego seguimento à apelação, de forma
monocrática, a teor do art. 557 do CPC, mantendo a sentença inalterada.

Intimações necessárias. Cumpra-se. 

João Pessoa/PB, 17 de março de 2015.

Desembargadora MARIA DAS NEVES DO EGITO DE A. D. FERREIRA
                              Relatora


